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ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO BRASIL ɀ
PRINCIPAL MARCO REGULATÓRIO



- Direito ao acesso a medicamentos é garantido na Constituição Federal do 
Brasil (1988).



CAMPO DE AÇÃO

- A formulação da política de
medicamentos, equipamentos,
imunobiológicos e outros insumos
de interesse para a saúde e a
participação na sua produção .

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.
LEI ORGÂNICA DA SAÚDE

COMPROMISSO PÚBLICO DA GARANTIA DE ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA INTEGRAL, 
INCLUSIVE FARMACÊUTICA.



POLÍTICA NACIONAL DE MEDICAMENTOS 
(PNM, 1998)

A PNM procurou detalhar as funções e responsabilidades
quanto à Assistência Farmacêutica nas várias esferas do
sistema de saúde, incluindo as atividades de seleção,
programação, aquisição, armazenamento e distribuição,
controle de qualidade e utilização com base em critérios
epidemiológicos.



POLÍTICA NACIONAL ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (2004) 

II - a Assistência Farmacêutica deve 
ser compreendida como política 

pública norteadora para a 
formulação de políticas setoriais, 

entre as quais destacam-se as políticas de 
medicamentos, de ciência e tecnologia, de 

desenvolvimento industrial e de formação de 
recursos humanos, dentre outras, garantindo a 

intersetorialidade inerente ao sistema de saúde do 
país (SUS) e cuja implantação envolve tanto o setor 

público como privado de atenção à saúde;

I - a PNAF é parte 
integrante da Política 

Nacional de Saúde, 
envolvendo um conjunto de ações 
voltadas à promoção, proteção e 

recuperação da saúde e garantindo 
os princípios da universalidade, 

integralidade e eqüidade;



POLÍTICA NACIONAL ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

III - A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICAé entendida como um conjunto de 
ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto 

individual como coletiva, tendo o MEDICAMENTOcomo insumo 
ESSENCIALe visando o ACESSOe o seu USO RACIONAL. 



DECRETO Nº 7.508, 

DE 28 DE JUNHO DE 2011. Regulamenta a Lei no

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização 
do Sistema Único de Saúde- SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências.



DECRETO Nº 7.508/2011

Protocolo Clínico e Diretriz 
Terapêutica -

documento que estabelece: critérios para o 
diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o 

tratamento preconizado, com os medicamentos e 
demais produtos apropriados, quando couber; as 

posologias recomendadas; os mecanismos de 
controle clínico; e o acompanhamento e a 

verificação dos resultados terapêuticos, a serem 
seguidos pelos gestores do SUS.



DECRETO Nº 7.508/2011

A Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais - RENAME compreende a seleção e 
a padronização de medicamentos indicados 
para atendimento de doenças ou de agravos 

no âmbito do SUS. 

O Estado, o Distrito Federal e o Município poderão adotar relações específicas e complementares 
de medicamentos, em consonância com a RENAME, respeitadas as responsabilidades dos entes 
pelo financiamento de medicamentos, de acordo com o pactuado nas Comissões Intergestores. 



DECRETO Nº 7.508/2011

O acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica pressupõe, 
cumulativamente:

I - estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS; 
II - ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no exercício regular de suas 
funções no SUS;
III - estar a prescrição em conformidade com a RENAME e os Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas ou com a relação específica complementar estadual, distrital ou municipal de 
medicamentos; e
IV - ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do SUS.

A RENAME e a relação específica complementar estadual, distrital ou municipal de 
medicamentos somente poderão conter produtos com registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - ANVISA



LEI Nº 12.401, DE28 DE ABRIL DE 2011
Altera a Lei n o 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a 

incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde ɀSUS



DA  ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E DA INCORPORAÇÃO 
DE  TECNOLOGIA EM SAÚDE

Art. 19 -M.
A assistência terapêutica integral a que se refere a 

alínea d do inciso I do art. 6 o consiste em:

I - dispensação de medicamentos e produtos de interesse para a 
saúde, cuja prescrição esteja em conformidade com as diretrizes 
terapêuticas definidas em protocolo clínico para a doença ou o 

agravo à saúde a ser tratado ou, na falta do protocolo, em 
conformidade com o disposto no art. 19-P;

II - oferta de procedimentos terapêuticos, em regime domiciliar, 
ambulatorial e hospitalar, constantes de tabelas elaboradas pelo 

gestor federal do Sistema Único de Saúde - SUS, realizados no 
ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÎÁÃÉÏÎÁÌ ÐÏÒ ÓÅÒÖÉëÏ ÐÒĕÐÒÉÏȟ ÃÏÎÖÅÎÉÁÄÏ ÏÕ ÃÏÎÔÒÁÔÁÄÏȢȱ

LEI Nº 12.401, DE28 DE ABRIL DE 2011



DA  ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E DA INCORPORAÇÃO DE  
TECNOLOGIA EM SAÚDE

Art. 19 -O. Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas 
deverão estabelecer os medicamentos ou produtos 

necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do 
agravo à saúde de que tratam, bem como aqueles indicados 

em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância 
ou reação adversa relevante, provocadas pelo medicamento, 

produto ou procedimento de primeira escolha.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os medicamentos ou 
produtos de que trata o caputdeste artigo serão aqueles 
avaliados quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e 
custo-efetividade para as diferentes fases evolutivas da 
ÄÏÅÎëÁ ÏÕ ÄÏ ÁÇÒÁÖÏ Û ÓÁĭÄÅ ÄÅ ÑÕÅ ÔÒÁÔÁ Ï ÐÒÏÔÏÃÏÌÏȢȱ

LEI Nº 12.401, DE28 DE ABRIL DE 2011



DA  ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E DA INCORPORAÇÃO DE  
TECNOLOGIA EM SAÚDE

Art. 19 -P. Na falta de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, a 
dispensação será realizada:

I - com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestor 
federal do SUS, observadas as competências estabelecidas nesta Lei, e a 

responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na Comissão 
Intergestores Tripartite;

II - no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de forma 
suplementar, com base nas relações de medicamentos instituídas pelos 
gestores estaduais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será 

pactuada na Comissão Intergestores Bipartite;

III - no âmbito de cada Município, de forma suplementar, com base nas 
relações de medicamentos instituídas pelos gestores municipais do 

SUS, e a responsabilidade

LEI Nº 12.401, DE28 DE ABRIL DE 2011



DA  ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E DA INCORPORAÇÃO DE  TECNOLOGIA 
EM SAÚDE

Art. 19 -Q. A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de novos 
medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a constituição ou 

a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, são 

atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias (CONITEC) no SUS.

Ȱ!ÒÔȢ ρω-T. São vedados, em todas as esferas de gestão do SUS:
I - o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento, produto e 

procedimento clínico ou cirúrgico experimental, ou de uso não autorizado 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

II - a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de 
ÍÅÄÉÃÁÍÅÎÔÏ Å ÐÒÏÄÕÔÏȟ ÎÁÃÉÏÎÁÌ ÏÕ ÉÍÐÏÒÔÁÄÏȟ ÓÅÍ ÒÅÇÉÓÔÒÏ ÎÁ !ÎÖÉÓÁȢȱ

Ȱ!ÒÔȢ ρω-U. A responsabilidade financeira pelo fornecimento de 
medicamentos, produtos de interesse para a saúde ou procedimentos de que 
ÔÒÁÔÁ ÅÓÔÅ #ÁÐþÔÕÌÏ ÓÅÒÜ ÐÁÃÔÕÁÄÁ ÎÁ #ÏÍÉÓÓÞÏ )ÎÔÅÒÇÅÓÔÏÒÅÓ 4ÒÉÐÁÒÔÉÔÅȢȱ

LEI Nº 12.401, DE28 DE ABRIL DE 2011



ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
NO CEARÁ 



ORGANOGRAMA SESA 



ANTIGA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA AF - SESA

RESPONSÁVEL PELO PLANEJAMENTO, AQUISIÇÃO, 

ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DOS MEDICAMENTOS DA 

CURVA A PARA OS HOSPITAIS DA REDE SESA

RESPONSÁVEL POR COORDENAR A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA 

ESTADUAL DE AF, E PELA SELEÇÃO, PLANEJAMENTO, AQUISIÇÃO, 

ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DOS MEDICAMENTOS DO CBAF, 

AFS, CESAF E CEAF

RESPONSÁVEL PELO PLANEJAMENTO E COMPRA DOS 

MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO DOS PROCESSOS 

JUDICIAS



NOVA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO AF - SESA
S

E
S

A
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E

SECRETARIA 

EXECUTIVA

ADMINISTRATIVO 

FINANCEIRA - SEAFI

COORDENADORIA DE 

SUPRIMENTOS -

COSUP

COORDENADORIA 

ADMINISTRATIVA -

COADM

Célula de Execução de 

Compras de Recursos 

Biomédicos - CEBIO

Célula de Gestão de 

Logística de Recursos 

Biomédicos - CELOB

SECRETARIA 

EXECUTIVA DE 

POLÍTICAS DE SAÚDE 

- SEPOS

COORDENADORIA DE 

POLÍTICAS DE 

ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA - COPAF

Célula de Assistência 

Farmacêutica - CEASF



ORGANOGRAMA SEPOS 
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ELABORAÇÃO PEAF

OBJETIVO: Elaborar a Política Estadual de Assistência Farmacêutica (PEAF)

Principais atribuições: 

Å Definir e elaborar estratégias e diretrizes para elaboração da PEAF;

Å Monitorar e avaliar os resultados da implantação e implementação da PEAF;

Å Apoiar no processo de capacitações e no  desenvolvimento  profissional; 

Å Propor normas, procedimentos e medidas que visem à qualificação e     

aprimoramento da PEAF;

Å Colaborar e apoiar  a COPAF nos assuntos pertinentes à PEAF.

Å Componentes: COASA, SR, CORAC, SEAFI, SEPGI, VISA, COPOM, COGEC, COPIS, 

UFC, COSEMS, CRF, ESP, CESAU e FUNSAUDE. 



OBJETIVO FINAL 

Elaborar e Institucionalizar a POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA do

Estado do Ceará.

A efetivação de direitos sociais exige a implementação de políticas públicas. A transparência

desses direitos e políticas bem como a contínua difusão de informação é essencial para a

melhor organização do SUS.



FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 



COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

(CBAF) 



COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

(CBAF) 
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FINANCIAMENTO 

COMPONENTE BÁSICO DA AF 

ANO VALOR/PER CAPITA (R$)
MUNICIPAL

VALOR/PER CAPITA (R$)
ESTADUAL

VALOR/PER CAPITA (R$)
FEDERAL

VALOR/PER CAPITA (R$)

2021 3,00 ou 4,00 3,00 5,90
(IDHM alto)

5,95
(IDHM médio)

6,00
(IDHM baixo)

Mínimo 11,90
Máximo 13,00

AF SECUNDÁRIA

ANO VALOR/PER CAPITA (R$)
MUNICIPAL

VALOR/PER CAPITA (R$)
ESTADUAL

VALOR/PER CAPITA (R$)
FEDERAL

VALOR/PER CAPITA (R$)

2021 2,00 1,00 --- 3,00

COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (CBAF)



COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

(CBAF) 



COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

(CBAF) 





COMPONENTE ESTRATÉGICO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA (CESAF) 



COMPONENTE ESTRATÉGICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (CESAF) 



COMPONENTE ESTRATÉGICO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (CESAF)





MEDICAMENTOS PARA PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS



MEDICAMENTOS PARA PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS



MEDICAMENTOS PARA PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS



COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (CEAF) 



COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (CEAF)



COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (CEAF)



COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA (CEAF) 





ACESSO A MEDICAMENTOS DE OUTROS PROGRAMAS 



ACESSO A MEDICAMENTOS DE OUTROS PROGRAMAS 



ACESSO A MEDICAMENTOS DE OUTROS PROGRAMAS 



REDE DE ATENDIMENTO NO ESTADO DO CEARÁ - CACON E 

UNACON 



PROGRAMA ñAQUI TEM FARMĆCIA POPULARò



PROGRAMA ñAQUI TEM FARMĆCIA POPULARò



ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO ÂMBITO DA POLÍTICA NACIONAL 

DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DAS PESSOAS PRIVADAS DE 

LIBERDADE NO SISTEMA PRISIONAL (PNAISP)



ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO ÂMBITO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DAS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE NO 

SISTEMA PRISIONAL (PNAISP)



Elaboração da Relação Estadual de Medicamentos 
(RESME)

A RESME/CE materializa a seleção do elenco 
dos medicamentos e insumos 

contemplados nas políticas públicas federais 
e estaduais, que satisfazem as necessidades 

prioritárias de cuidados de saúde da 
população nas diversas linhas do cuidado e 

níveis de atenção.

COPAF ςO QUE JÁ FOI FEITO?



A RESME/CE deve ser o instrumento norteador para as ações de saúde para a seleção de 
medicamentos, planejamento e organização da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS no 

Estado do Ceará, qualificando assim os processos de tomada de decisão.

OPERADORES DO DIREITO ςconhecimento paraa 
tomada de decisão, com o objetivo de reduzir as 

demandas judiciais.

EQUIPES DE SAÚDE - em especial aos prescritores, a RESME e a 
REMUME são essenciais na escolha da melhor terapêutica 

disponibilizada no SUS.

GESTORES MUNICIPAIS - deve 
subsidiar a elaboração e 

pactuação de suas Relações 
Municipais de Medicamentos 

(REMUME). POPULAÇÃO E USUÁRIOS DO SUS ςexpressa o elenco de 
medicamentos selecionados nos preceitos técnico-científicos, de 

acordo com as prioridades de saúde da população cearense.

FARMACÊUTICO ςfonte de informação para 
a prática diária da Assistência Farmacêutica.

RESME/CE 2021 ςPARA QUE SERVE?



RESME/CE 2021 ςCOMO ESTÁ ORGANIZADA?



RESME/CE 2021 ςCOMO ESTÁ ORGANIZADA?



RESME/CE 2021 ςCOMO ESTÁ ORGANIZADA?



RESME/CE 2021 ςCOMO ESTÁ ORGANIZADA?



RESME/CE 2021 ςCOMO ESTÁ ORGANIZADA?



RESME/CE 2021 ςCOMO ESTÁ ORGANIZADA?
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COPAF ïO QUE JÁ FOI FEITO?

Guia Estrutura e Organização da 
Assistência Farmacêutica no Ceará

OBJETIVO: Facilitar o acesso à

informação, contribuindo para a melhor

compreensão da organização da

Assistência Farmacêutica no Brasil e

no Estado do Ceará.
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COPAF ïO QUE JÁ FOI FEITO?

Elaboração de Guias, Manuais, Pareceres Técnico-científicos, Notas Técnicas, 
Cartilhas, Vídeos e outros documentos

OBJETIVO: Elaborar documentos relacionados à Assistência Farmacêutica, que sirvam 
de apoio para a tomada de decisão em saúde.


